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RELATÓRIO 
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:

O autor opôs Embargos de Declaração para desafiar o acórdão proferido pela Câmara Regional Previdenciária, sustentando que o juízo não se pronunciou sobre a possibilidade de enquadramento especial dos períodos de trabalho do autor de 28/11/1973 a 16/03/1976, de 11/05/1976 a 25/08/1976 e de 21/06/2000 a 16/06/2009, pois os documentos demonstram a exposição a poeira de carvão mineral e a ruído de 92dB(A), o que acrescido dos períodos enquadrados administrativamente é capaz de assegurar o gozo da aposentadoria especial, fls. 304/306.

É o relatório.

VOTO

EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:

A apelação tratou exclusivamente do suposto direito do segurado à conversão em especial do tempo comum trabalhado em diversos períodos compreendidos de 14/01/1977 a 03/04/1993, mediante aplicação do redutor de 0,83, fls. 266/279 e anexo de fls. 280/287. O alardeado direito ao enquadramento especial por exposição a agentes nocivos de períodos distintos somente foi veiculado em sede de embargos de declaração, fls. 304/306; trata-se de patente inovação recursal, que neste processo foi deduzida exclusivamente após a prolação do acórdão, o que não merece guarida. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. JUROS. PRECLUSÃO. INOVAÇÃO RECURSAL EM SEDE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA O ACÓRDÃO RECORRIDO. SOBRESTAMENTO DO FEITO. IMPOSSIBILIDADE. 1. O sobrestamento dos feitos, previsto no art. 543-C do CPC, não veda o julgamento do recurso nas hipóteses de não conhecimento por ausência de um dos pressupostos de admissibilidade. (AgRg no Ag 1.228.270/RS, Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 23.11.2010, DJe 2.12.2010.) 2. Hipótese de não conhecimento da matéria relativa aos juros, tendo se em vista que o Tribunal a quo a entendeu como preclusa, uma vez que não foi alegada em sede de apelação (mas, sim, trazida à balha, pela agravante, apenas em embargos declaratórios opostos contra o acórdão recorrido). Agravo regimental improvido. 

(STJ - AgRg no REsp: 1237252 SP 2011/0023203-5, Relator: Ministro HUMBERTO MARTINS, Data de Julgamento: 22/03/2011,  T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 04/04/2011).

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO aos embargos de declaração opostos pelo autor.

É o voto.
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